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O presente texto procura temati-
zar as possibilidades da tolerância 
na relação professor/aluno e a racio-
nalidade que a ela dá suporte, pelo 
resgate das alegorias senhor-escravo 
(Hegel), opressor-oprimidos (Paulo 
Freire). O itinerário segue a hipótese 
de que a tolerância, na relação pro-
fessor/aluno, pode transmudar-se em 
intolerância velada para garantir o 
domínio não forçado de um pólo sobre 
o outro, ou para “eliminar” sutilmente 
os sujeitos da educação.
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Resumo Considerações iniciais
São conhecidas as proposições de 

Hegel (2000) e Paulo Freire (2003a) 
no que diz respeito à relação senhor/
escravo, opressor/oprimidos, respec-
tivamente, e às implicações pedagó-
gicas dessa relação. Fica bastante 
evidente, da forma como os autores 
propõem, que essas relações envolvem 
o exercício do poder e a necessidade de 
certa tolerância. O exercício do poder 
é visto, à primeira vista, como o culti-
vo da autoridade forte do senhor, que 
intenta se impor como dominante. A 
tolerância, nesse aspecto, estaria li-
gada à capacidade de ambos os pólos 
se suportarem na relação de domínio 
e serviria, do lado do senhor, para le-
gitimar as relações de domínio sem 
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que para isso fosse necessário o uso 
da força e, do lado do escravo, para re-
sistir à dominação, evitando entregar 
a própria vida. Caso não houvesse a 
dependência do senhor ao escravo e 
do escravo ao senhor, ambos suplan-
tariam imediatamente a tolerância. 
Sob a tolerância aparente descansaria 
uma intolerância velada.

Muito embora essas alegorias 
possam ser consideradas ultrapassa-
das, a racionalidade que lhes dá su-
porte pode estar ainda bem presente 
nas relações pedagógicas, inclusive 
em alegorias bem aceitas, como a re-
lação ensino/aprendizagem. Essa é a 
hipótese deste texto. 

Divido o texto em três pontos: no 
primeiro, pretendo reconstruir a racio-
nalidade que dá suporte às alegorias 
senhor/escravo, opressor/oprimidos; 
no segundo, analiso as condições de 
possibilidade dessa forma de raciona-
lidade ser percebida na relação profes-
sor/aluno; por fim, no terceiro ponto 
imprimo uma tentativa de tematizar 
a relação professor/aluno com base no 
ideal pedagógico da formação de sujei-
tos autônomos. 

Razão do domínio: 
dominador frágil x 

dominado forte
Em Fenomenologia do espírito 

Hegel expõe o processo de dominação 
que o senhor exerce sobre o escravo 
da seguinte forma: “O senhor não está 
certo do ser-para-si como verdade; mas 

sua verdade é de fato a consciência 
inessencial e o agir inessencial dessa 
consciência” (HEGEL, 2000, p. 131). O 
autor percebe que a verdade do senhor 
está na consciência inessencial do es-
cravo, e a verdade do escravo, por sua 
vez, também está na verdade do seu 
senhor, o que implica ao escravo o re-
conhecimento da inessencialidade de 
sua própria consciência. Disso Hegel 
conclui que “para a consciência escra-
va, o senhor é a essência” (p. 132). 

A pedagogia do senhor está, pois, 
em fazer com que o escravo tolere a do-
minação e reconheça a racionalidade 
dominadora, sob a idéia de que o senhor 
não suportaria uma transgressão. O 
escravo assume a sua inessencialida-
de e reconhece o senhor, mas isso não 
significa que ele aceite passivamente 
a condição de ser dominado. Em cer-
tas relações de domínio, a obediência 
torna-se a única possibilidade de evi-
tar a objetificação. O sujeito não opta 
pela submissão, entendendo ser esta 
uma forma boa de viver, mas submete-
se porque somente desse modo garan-
te a vida. E, nesse caso, submeter-se 
é a única forma de viver. O domínio 
se mantém, embora cada pólo lhe dê 
um significado bem diverso. O senhor 
não se afirma apenas sobre a sua au-
toridade, mas sobre a capacidade que 
o exercício dessa sua autoridade tem 
de limitar ao máximo a liberdade do 
escravo. O escravo, obedecendo para 
evitar o exercício explícito do domínio, 
acaba por reter para si uma margem 
de liberdade. Usurpada ou retida, a 
liberdade hipertrofia-se, mantendo a 
autoridade dominadora.
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Desse modo, a posição dominante 
sustenta-se numa contradição: a possi-
bilidade da sua existência somente se 
sustenta no seu reconhecimento pelo 
dominado. Assim, a força do domina-
dor firma-se na fraqueza do seu oposto. 
Por isso, a força do seu oposto tem de 
ser transformada em força para si, cuja 
possibilidade vem demarcada não pela 
dominação física, senão por uma forma 
de racionalidade que sustente de um 
lado, um conceito forte de autoridade 
e, de outro, a limitação extrema da li-
berdade. Fora do reconhecimento do 
escravo, o senhor ver-se-á obrigado a 
usar a força para manter a sua posição 
de domínio. Dessa forma, ficará expos-
to como dominador e, por isso, ameaça-
do em seu próprio domínio. A força do 
dominador está calcada na sua estra-
tégia de não tomar a sua posição. Há, 
pois, uma forma de racionalidade que 
sustenta o domínio, a qual mantém a 
tolerância como intolerância velada em 
duas direções: 

•	 na direção do senhor: que tolera 
certa liberdade do escravo como 
forma de manter o reconhecimen-
to do seu domínio; 

•	 na direção do escravo: que tolera 
o domínio do senhor como forma 
de manter uma certa margem de 
liberdade sem a qual não poderia 
viver. 

Nesse ponto, a racionalidade que 
sustenta o domínio se revela frágil, pois 
sua justificação última está no pólo 
que pretende dominar. A dependência, 
implícita na relação senhor/escravo, 
leva a que o senhor, que se pretende 

incondicionalmente determinante na 
relação, tenha de sair de si em direção 
ao escravo. É o que pretende dominar 
que motiva a sua ação, não seu pró-
prio poder de dominador. O poder, por 
isso, não está inerente ao dominador. 
Para Flickinger (2000), na dependên-
cia do senhor ao reconhecimento do 
escravo está uma “brecha” no domínio 
incondicional do senhor: “A realização 
do domínio experimenta-se, sempre 
de novo, como dependência real de seu 
ser, que vem sendo mediatizado pelo 
dominado. Mediatização esta, que é 
o que denominamos reconhecimento” 
(2000, p. 14). Ao que o autor conclui 
que “a verdade do domínio é, de fato, 
a experiência de ser reconhecido”, pois 
“no abrir-se e não podendo calcular o 
comportamento do outro, nem conhe-
cer o seu pensamento, o senhor per-
de a certeza de sua consciência-de-si 
pressuposta. Ele perde, na verdade, a 
si mesmo enquanto ponto exclusivo de 
orientação” (p. 16). 

Não há como sustentar, desse 
prisma, tanto o projeto de domínio 
como o projeto de liberdade sem a in-
terconexão necessária com o conceito 
de reconhecimento, o qual implica, ne-
cessariamente, alguma forma de rela-
ção intersubjetiva. A racionalidade só 
poderá sustentar o domínio se conser-
var nele uma margem de sujeitidade 
do dominado – margem que fragiliza 
a própria racionalidade dominadora, 
pois, no final das contas, deverá reco-
nhecer que a reificação do outro não 
se totaliza. O outro, mesmo sob o do-
mínio, guarda para si uma reserva de 
sentido próprio. A reflexão hegeliana 
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da relação senhor/escravo guarda um 
conceito forte de sujeito, que é de tal 
forma inobjetivável que a própria do-
minação, em última instância, só se 
impõe pelo seu reconhecimento. 

Racionalidade pedagógica 
do domínio e a relação 

professor/aluno
Uma tentativa de retomar pe-

dagogicamente a alegoria senhor/es-
cravo e de relacioná-la à relação pro-
fessor/aluno poderia ser de imediato 
contestada sob a alegação de que a 
aproximação seria imprópria e ultra-
passada. Uma tal objeção se susten-
taria na hipótese de que as condições 
atuais em que se desenvolve a ação 
educativa seriam já bastante diferen-
tes da relação de dominação implícita 
na alegoria proposta por Hegel, razão 
por que a comparação perderia a sua 
legitimidade. A conclusão lógica é pelo 
abandono da tematização e pela busca 
de uma alegoria mais próxima à si-
tuação pedagógica, tal como a relação 
ensino/aprendizagem, por exemplo. 

A tolerância não seria uma temá
tica relevante, pois na relação ensi-
no/aprendizagem estariam em jogo 
questões de aquisição e transmissão 
do conhecimento e, para tanto, a rela
ção professor/aluno poderia basear-se  
numa racionalidade mínima, que 
apenas garantisse a sua sustentação 
instrumental. A tolerância entraria 
como uma temática indireta e somente 
plausível em casos específicos e extra-

ordinários de conflito entre professor e 
aluno. Tal poderá ser a conseqüência 
direta de limitar, sem mais, a análise 
da situação educativa na relação en-
sino/aprendizagem: não considerar 
quem ensina e quem aprende, mas o 
ensino e a aprendizagem como pro-
cessos objetivos. Seria essa uma outra 
forma de domínio não forçado. A des-
consideração dos sujeitos da educação 
joga a favor do pólo que se impõe cir-
cunstancialmente como o mais forte. 
Em ambas as formas de domínio não 
forçado evita-se a todo o custo o en-
frentamento da relação com outrem.

Embora não sustente objeções 
quanto à forma de tratar a relação pro-
fessor/aluno ou a situação educativa 
como ensino-aprendizagem, penso ser 
ainda importante retomar a alegoria 
de Hegel, que evidencia, no meu modo 
de ver, com mais precisão, que a rela-
ção professor/aluno supõe, de alguma 
forma, a relação entre liberdade e auto-
ridade e, para tanto, a necessidade de 
considerar diretamente as subjetivida-
des na relação. Nesse caso, a tolerân-
cia exigiria acordos conscientemente 
estabelecidos e, por isso, uma forma de 
racionalidade baseada na prática da 
conversação ou do diálogo; nem frágil, 
nem forte, mas aberta e tolerante.

A alegoria – senhor/escravo –  per-
mite perceber, também, que a tolerân-
cia, nas condições pedagógicas em que 
prevalece o domínio não forçado – sem 
o uso da força e sem a explicitação pre-
cisa dos papéis – nas relações profes-
sor/aluno, pode se transformar em in-
tolerância velada, ou seja, numa situa-
ção em que a tolerância não se firma no 
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respeito à posição de outrem e na con-
quista do reconhecimento por meio da 
prática do diálogo, mas unicamente na 
tentativa de manter intacta a própria 
posição e de garantir a não-acessibili-
dade do outro a mim. Em outras pala-
vras, se o domínio não se impõe pela 
força e não suporta o diálogo, deve se 
afirmar em alguma forma de raciona-
lidade que sustente uma falsa situação 
de tolerância. Nesta, ambos os pólos se 
mantêm ociosamente na sua posição 
porque ela lhes permite seguir o curso 
rotineiro de suas vidas. A transgressão 
é insuportável para ambos, pois reve-
laria a fragilidade da razão dominante 
e dominada, contudo têm de, necessa-
riamente, admitir o outro. Na relação 
de domínio não forçado a relação pro-
fessor/aluno se mantém somente por 
conveniência, isto é, essa situação não 
teria sentido se não ameaçasse a posi-
ção de ambos os pólos.

Ao polarizar a relação em posições 
diferenciadas e até mesmo contrapos-
tas, Hegel evoca uma problemática 
pedagógica de dupla face: 

a) de um lado, o professor, que, para 
manter a posição historicamente 
a ele conferida de ser o detentor 
do conhecimento, poderá se sus-
tentar numa racionalidade peda-
gógica que lhe permita ver o alu-
no como mero receptor; de outro, o 
aluno, que, reconhecendo a supe-
rioridade pedagógica do professor, 
aceita e imita o mestre para ser 
visto como bom aluno e ser apro-
vado ao final do curso. Ambos têm 
interesse nessa forma de domínio 
e, por isso, mantêm uma tolerân-

cia aparente como forma de vali-
dar minimamente a racionalida-
de frágil que dá suporte à relação 
pedagógica. Essa tolerância apa-
rente esconde aquilo que denomi-
namos de “intolerância velada”; 

b)	a intolerância velada somente é 
possível se conservar uma mar-
gem de sujeitidade nos pólos em 
relação. Em outras palavras, o 
professor pode considerar-se de-
tentor do conhecimento caso o seu 
aluno procure e necessite. Para 
tanto, é importante que se mante-
nha a idéia de que o aluno é aque-
le que não tem o conhecimento. É 
somente assim que o professor vê 
a possibilidade de justificar-se.

A racionalidade que sustentaria 
uma situação falsa de tolerância seria 
frágil em dois sentidos: em primeiro 
lugar, porque tem de dar conta de uma 
situação falsa; em segundo, porque 
tem de reconhecer a força de outrem 
como necessária à sua própria, mas, 
ao mesmo tempo, impedir que a força 
de outrem seja usada para o exercício 
de sua liberdade. Admite-se o sujeito, 
mas se canaliza a sua força a um fora-
de-si que o neutraliza, dando excessivo 
poder ao pólo oposto ou transferindo 
o poder a uma situação objetiva. Daí 
ser imprescindível lançar mão de uma 
forma de tolerância, mesmo que falsa. 
Para manter-se como dominador, o 
senhor deve manter o dominado vivo, 
isto é, mantê-lo como sujeito, embora 
o impeça de usar a sujeitidade em be-
nefício de sua própria liberdade. Caso 
não fizesse isso, ele destruiria a si pró-
prio ao destruir o pólo dominado. 

Racionalidade e tolerância na relação...
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A racionalidade frágil, porém, 
torna-se forte e poderosa quando apli-
cada à relação ensino/aprendizagem, 
que toma como seu ponto central o ins-
trumento da educação, não os seus su-
jeitos – compreendida exclusivamente 
a partir de seu aspecto instrumental. 
Nesse caso, a racionalidade que funda-
menta a educação não precisa se preo-
cupar com o reconhecimento do outro. 
Muito embora não dê conta de, por si 
mesma, firmar-se numa relação entre 
sujeitos, a racionalidade que sustenta 
o domínio não forçado tem de reconhe-
cer o outro, mesmo que minimamente. 
A sua força se efetiva concretamente 
quando a relação pedagógica é destituí
da de sua dimensão subjetiva. Dessa 
forma, passa a sustentar com todo o 
vigor o desaparecimento dos sujeitos 
da educação, professor-aluno, em favor 
de uma suposta situação objetiva, em 
que o processo ensino-aprendizagem se 
vê obrigado a separar-se da subjetivi-
dade dos envolvidos. Neste particular, 
o conhecimento passa a ser visto como 
algo objetivo e separado dos sujeitos. A 
prática docente obedeceria a dois mo-
mentos pedagógicos bem definidos: um 
primeiro, em que o professor se apossa 
do conhecimento objetivo; um segundo, 
em que o transfere para os alunos.

Na situação pedagógica em que 
prevalece o domínio não forçado na 
relação professor/aluno, a tolerância 
tende a se transformar em intolerân-
cia velada, firmando-se numa forma de 
racionalidade frágil que, embora não 
garanta a liberdade e a autonomia dos 
sujeitos, mantém aberta a sua possibi-
lidade. Todavia, quando se entende o 

processo ensino-aprendizagem somen-
te com base no seu aspecto instrumen-
tal, prescindindo das subjetividades 
nele envolvidas, a racionalidade antes 
frágil torna-se forte e apodera-se dos 
próprios sujeitos, ditando os rumos da 
educação. Essa inversão tem potencia-
lidade nas situações pedagógicas em 
que tanto o professor quanto o aluno 
se eximem de assumir-se como sujei-
tos da ação educativa e transferem o 
poder do ensino e da aprendizagem a 
uma suposta situação objetiva, sepa-
rada deles mesmos. O professor não se 
assume como professor, nem o aluno 
como aluno. A relação professor/aluno 
mantém-se apenas como conveniên-
cia, não como situação educativa, e o 
seu foco central deixa de ser a forma-
ção de sujeitos autônomos, podendo 
resumir-se ao treino técnico. O sujeito 
fica des-focado da educação.

 Muito embora, na relação de 
domínio não forçado, o professor, em 
última instância, não tolere o aluno, 
esforça-se por dissimular essa into-
lerância numa aparente tolerância, 
como forma de garantir a inacessibi-
lidade do aluno a ele. Por sua vez, o 
aluno submete-se passivamente, pois 
vê aí a forma de não permitir ao pro-
fessor o exercício explícito do domínio. 
O professor autodefine-se como o de-
tentor do conhecimento de que o aluno 
necessita; o aluno, por sua vez, como 
o lugar necessário para que o profes-
sor transfira o seu conhecimento. Em 
tal situação, a educação é apenas uma 
justificativa para a afirmação de pólos 
que se unem por interesses de sobre-
vivência em seus papéis históricos; de 
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um lado, o professor, de outro, o alu-
no. A educação não é a questão cen-
tral. Contudo, parece ser ainda pior a 
situação educativa em que a relação 
professor/aluno prescinde do reco-
nhecimento da sujeitidade de ambos, 
transferindo o poder da educação para 
a aquisição de habilidades.

Paulo Freire viu em Hegel a possi-
bilidade de problematizar a pedagogia 
que se firma numa relação de domínio 
não forçado e de desmitificar a rela-
ção vertical professor/aluno. Freire 
denominou-a de bancária justamente 
pelo fato de o professor considerar-se o 
detentor do conhecimento e os alunos, 
os seus depósitos, mantendo-se, ain-
da, como credor do conhecimento por 
causa da avaliação, que pode aprovar 
ou reprovar. A problemática de Hegel 
aparece com todo o vigor em Freire 
na proposição da internalização da 
opressão. O oprimido, impedido de 
ser ele mesmo, busca uma participa-
ção simbólica na atuação de outrem; 
submete-se “a uma pessoa ou a um 
grupo que tenha poder e identifica-se 
com eles. Por esta participação simbó-
lica na vida de outra pessoa, o homem 
tem a ilusão de que atua” (FREIRE, 
2003a, p. 66). Em outras palavras, os 
oprimidos internalizam a racionali-
dade opressora e fazem o mesmo jogo 
com o opressor, ou seja, transformam o 
opressor no ponto vital de sua resistên-
cia. “E é exatamente obedecendo para 
não morrer que o escravo termina por 
descobrir que ‘obedecer’, em seu caso, 
é uma forma de luta, na medida em 
que, assumindo tal comportamento, o 

escravo sobrevive” (FREIRE, 2003c, 
p. 108). Em certa parte, o escravo tor-
na-se aqui o senhor.

Racionalidade tolerante: 
possibilidades de formação 

do sujeito autônomo
A questão intrigante, do ponto de 

vista pedagógico, pode ser posta nas 
seguintes perguntas: o que pode a edu-
cação na situação pedagógica em que 
prevalece o domínio não forçado na 
relação professor/aluno? Em que me-
dida é possível, nessa situação, uma 
prática educativa que se fundamente 
na autonomia dos sujeitos?

Um primeiro enfrentamento des-
sas questões poderia tentar firmar-se 
justamente na idéia de que uma das 
finalidades da educação seria a forma-
ção de sujeitos autônomos. A pergunta 
“o que se entende por sujeito” é, aqui, 
inevitável. Uma resposta ética e, ao 
mesmo tempo, pedagógica poderia di-
zer que “sujeito” é o indivíduo com ca-
pacidade de responder por si próprio. 
Isso, porém, não enfrenta diretamente 
o problema, senão sobrepõe a ele um 
princípio pedagógico-normativo geral. 
Dever-se-ia indagar, então, se para os 
envolvidos na relação de domínio não 
forçado ser sujeito não significa agir 
na reciprocidade do domínio, ou seja, 
responder às exigências do pólo oposto. 
Nesse caso, o professor pode se sentir 
sujeito quando repassa o conhecimento 
ao aluno, pois entende ser essa a sua 
função pedagógica; o aluno, quando 

Racionalidade e tolerância na relação...
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assimila o conhecimento e presta con-
tas na prova. Tanto o professor como o 
aluno assumiram para si os papéis que 
lhes foram conferidos pela pedagogia 
do domínio não forçado e vêem aí a for-
ma de exercitar a autonomia. 

Um segundo enfrentamento pode 
justificar-se na idéia de que é necessário 
tomar consciência e promover uma rup-
tura com o domínio. Mas, mesmo nesse 
caso, dever-se-ia colocar mais uma ques-
tão: quais as condições de possibilidade 
de o oprimido romper com o opressor 
se isso significa, ao mesmo tempo, uma 
ruptura consigo próprio? 

O potencial contido nas afirma-
ções da necessidade de entender-se 
as pessoas como sujeitos e de tomar 
consciência do domínio está em tentar 
escapar da enfadonha instrumentali-
zação ou des-subjetivação da relação 
professor/aluno. No entanto, deve evi-
tar a cilada do subjetivismo e passar 
a acreditar que cada qual, por si só, 
possa  se educar, sem o enfrentamen-
to da relação com outrem. A questão, 
então, não estaria em evitar as rela-
ções de poder no processo educativo, 
mas na tematização efetiva da forma 
de exercê-lo. E, nesse ponto, a proble-
matização da relação entre liberdade 
e autoridade pode se tornar uma te-
mática interessante. Sigo expondo, 
sumariamente, uma das possibilida-
des dessa tematização com base em 
algumas idéias de Paulo Freire.

Em Cartas a Cristina, Paulo 
Freire, pelo menos em duas passagens 
– na 11a e na 14a cartas –, aborda di-
retamente a questão da relação entre 
autoridade e liberdade. Na 11a carta, o 

problema central enfrentado pelo au-
tor é sobre a compreensão de discipli-
na que tinham os pais dos alunos das 
escolas que acompanhava no Serviço 
Social da Indústria (Sesi), do Recife. 
Os pais exigiam que os professores pu-
nissem com castigos os seus filhos, en-
tendendo ser isso uma condição para 
formar o “homem sério” – entenda-se 
por “homem sério” uma pessoa de ca-
ráter, honesta e prudente.

O desejo dos pais poderia ser com-
preendido como legítimo à medida que 
propunham como finalidade a formação 
do bom caráter de seus filhos. A questão 
relevante do ponto de vista pedagógico, 
porém, era a maneira como isso se efe-
tivava. Por isso, a ação do educador não 
estava em negar a autoridade dos pais, 
que se pretendia impor pela coação fí-
sica, em fortalecer uma liberdade sem 
limites dos filhos, mas na compreensão 
da relação entre a liberdade de um e 
a autoridade de outro. “Nossa crítica 
ao modelo dos pais e nossa recusa a 
ele não significavam a negação da im-
portância da autoridade, pois sem ela 
não há disciplina, mas licenciosidade; 
da mesma forma, como sem liberdade 
também não há disciplina, mas autori-
tarismo” (2003b, p. 128). 

Na 14a carta, Freire também tra-
ta da relação entre liberdade e autori-
dade. Para ele, a vivência dessas rela-
ções é que estabelece os limites para 
ambas. “É experimentando-me como 
sujeito moral que vou assumindo os li-
mites necessários à minha liberdade e 
não porque, coagido, ameaçado, tenho 
puro medo da reação do poder que, 
desrespeitando minha liberdade, não 
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limita sua autoridade”  (2003b, p. 296). 
O autor trabalha com a tese do sujeito 
educativo livre, autônomo, mas assu-
mindo um determinado papel na rela-
ção pedagógica. O aluno está no pólo 
em que a tensão se dá na sua liberda-
de; o professor, no pólo em que a ten-
são se dá na autoridade. Liberdade e 
autoridade se constroem segundo uma 
racionalidade dialógica, no sentido de 
reconhecimento recíproco, não exclu-
sivamente determinado pelo interesse 
próprio, mas orientado pela própria si-
tuação educativa. A noção de tolerân-
cia, aqui, está relacionada ao conceito 
de limite, não de domínio; por essa 
razão, tanto a idéia de liberdade como 
a de autoridade alcançam sentido, não 
como algo imposto externamente, mas 
como algo conscientemente construído 
e assumido. “Não há verdadeiro limite 
sem a assunção por parte do sujeito li-
vre da razão de ser moral do mesmo. A 
exterioridade do limite só se autentica 
quando se converte em interioridade. 
A autoridade externa há de ser intro-
jetada, tornando-se assim autoridade 
interna” (p. 197).

Para o autor, a autoridade exter-
na tem um papel fundamental para a 
liberdade, qual seja, “[...] assegurar à 
liberdade a possibilidade de ser ou de 
estar sendo” (2003c, p. 198). Segundo 
Freire:

A liberdade que assume seus limites 
necessários é a que luta aguerrida-
mente contra a hipertrofia da autori-
dade. Quão equivocados estão os pais 

que tudo permitem aos filhos, muitas 
coisas às filhas, ora porque, dizem, ti-
veram infância e adolescência difíceis, 
ora porque, afirmam, querem filhas 
e filhos livres. Assim, filhos e filhas 
decrescem, em lugar de crescer bem, 
filhas e filhos, sem consciência dos li-
mites – que jamais experimentaram –, 
tendem a perder-se na irresponsabili-
dade do vale tudo (2003c, p. 197).

Uma liberdade anárquica, no 
sentido de ser experimentada sem 
nenhum limite, supõe o desapareci-
mento de toda a autoridade, inclusive 
da interna. Os limites, por sua vez, 
necessários à liberdade, somente são 
legítimos se assumidos moralmente 
pelos indivíduos, ou seja, se proce-
derem da autoridade que os sujeitos 
constituíram ao mesmo tempo em que 
conquistaram a liberdade.

A tematização do conceito de ra-
cionalidade, nesse aspecto, desloca-se 
da tentativa de sustentar uma falsa 
situação de tolerância, a fim de ga-
rantir o status quo dos pólos, para a 
tematização da relação pedagógica. O 
ponto central não seria o conhecimen-
to pretensamente objetivo, mas a cons-
trução da relação pedagógica na assi-
milação e produção do conhecimento. 
Essa racionalidade supõe a tolerância 
enquanto prática do diálogo e constru-
ção consciente de limites. Seria, ela 
própria, uma racionalidade tolerante, 
que não pretende fornecer os funda-
mentos pré-moldados da educação, 
mas que suporta a crítica e predispõe-
se ao enfrentamento educativo.

Racionalidade e tolerância na relação...
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Abstract
This text seeks to make a theme 

out of tolerance  possibilities in the  te-
acher-student relationship and the ra-
tionality that supports it by the ransom  
of the master-slave (Hegel), oppressor-
oppressed (Paulo Freire)  allegories. 
The itinerary follows the hypothesis 
that tolerance, in the teacher-student 
relationship, may be changed into hid-
den intolerance in order to guarantee 
the non-forced mastery of one pole on  
the other, or to “eliminate” subtly the 
subjects of education.

Key-words: rationality, tolerance, 
pedagogy, teaching-learning rela-
tionship, education.
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